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			Este livro é dedicado a todas as mulheres que trabalham — seja em casa, exercendo o trabalho invisível do cuidado, seja no ambiente público. E também a todas as mulheres que dividiram com a gente suas angústias, seus medos, suas dificuldades, suas paixões, seus desejos e seus armários; este livro só existe porque ouvimos e fomos ouvidas.

		


		
			introdução: rumo à construção do nosso próprio poder

            
			Paremos de tentar navegar sistemas de poder e comecemos a construir nosso próprio poder.

			Alexandria Ocasio-Cortez

            

			Arrumar-se para ir trabalhar é uma atividade rotineira, porém não tão simples quanto parece. E, como quase tudo na sociedade em que vivemos, afeta de maneira profundamente distinta homens e mulheres. Se “roupa de trabalho” nem sequer é um assunto debatido entre eles, elas, por sua vez, enfrentam todos os dias questões que parecem não ter solução: mulheres mais velhas querem parecer mais jovens, e as mais jovens querem parecer mais velhas; o comprimento da saia deve ter a medida exata para evitar assédio, mas sem que pareçamos matronas conservadoras; o terninho precisa ser feminino, desde que não seja “feminino demais” (e cuidado: mandaram avisar que terninho não está mais na moda e que ele pode deixar você antiquada); precisamos estar arrumadas o suficiente para não parecermos desleixadas, mas não arrumadas demais a ponto de nos julgarem vaidosas ou fúteis; o uniforme não delineia nossas formas como gostaríamos, ou as marca demais e nos deixa desconfortáveis.

			Nossa roupa é invariavelmente apontada, comentada, analisada e criticada por todo mundo, o que não ocorre com os homens. A mulher no trabalho parece representar um convite aberto para julgamentos, sendo que a roupa é parte fundamental nessa equação do desconforto. Vestir-se para ir trabalhar passa a ser, então, um esforço recorrente para que o foco esteja no trabalho, na nossa competência, nas atividades desempenhadas, e não no que vestimos. Nosso guarda-roupa se transforma em um campo minado de escolhas com tantas variáveis que apenas um modelo matemático muito complexo seria capaz de solucionar. E talvez nem isso. Afinal, até hoje, todas as tentativas de fornecer respostas exclusivamente quantitativas para questões essencialmente políticas foram um fracasso retumbante.

			Aquilo que é considerado adequado para uma mulher vestir no ambiente de trabalho é uma ideia que com frequência parece fugir de nós, escapando por entre nossos dedos quando passamos a mão pelos cabides ou remexemos as gavetas. No gabinete de um órgão público, na empresa, no set de filmagem, na residência de alguém, no estúdio, na escola, na oficina, no campo, no laboratório, na sala, na baia, no consultório ou no hot desk, não importa: estaremos sempre “um pouco demais” ou “um pouco de menos”, com muito disto ou faltando daquilo. O local de trabalho pode ser um escritório com dress code rígido, uma empresa mais moderninha e informal ou uma fábrica que exija uniforme. Podemos nos vestir para ficar em pé o dia inteiro, para ir de um lado a outro em reuniões pela cidade, para ficar sentadas em frente ao computador, para fazer limpeza ou servir café. Não importa o contexto, é muito provável que nos questionemos sobre estarmos apropriadas.

			Precisamos entender melhor por que isso acontece. E é justamente isto que queremos investigar e discutir neste livro: por que a relação da mulher com a roupa de trabalho é tão complicada? Por que enfrentamos tantos dramas no momento de escolher o que vestir para ir trabalhar? De onde vêm tantas questões que parecem nem sequer existir para o gênero masculino? E, por fim, o que podemos aprender com essas complicações a fim de lidar com elas e reescrever nossa relação com o vestuário? O fato de essas perguntas guiarem permanentemente nosso dia a dia de trabalho nos levou a abordá-las de modo sistemático e aprofundado aqui. A nossa reflexão sobre o lugar da mulher no mundo do trabalho começa pela roupa: é através dela que visualizamos nossas inquietações e pensamos a respeito de possíveis caminhos para a mudança.

			Partimos da premissa de que o trinômio mulher-roupa-trabalho nunca é um assunto apenas do universo da moda, mas do âmbito político de fato. São muitos os fatores que consideramos ao escolher uma roupa para usar, e boa parte deles não tem relação com “o que combina com o quê”: será que esta roupa não vai me expor a situações de assédio? Este vestido não me faz parecer velha demais? Que tipo de camisa me deixa mais séria e profissional? Não vou ser julgada por escolher este corte de saia? Já não passei da idade de ter peças de roupa desta cor? Se eu usar esta estampa, vão fazer piada? Nenhuma dessas indagações pode ser respondida só pela moda — pelo menos não por aquela moda entendida como um conjunto de saberes sobre tendências estéticas completamente descolado e independente dos contextos sociais e culturais em que está inserido.

			Afinal, quando o assunto é trabalho, tudo se complica ainda mais. Estar vestida de forma adequada ao meio profissional parece ser um objetivo inalcançável para nós, mulheres, já que é através da roupa que o nosso não pertencimento àquele espaço é constantemente evidenciado. O acesso ao mundo do trabalho formal, bem remunerado e prestigiado socialmente nos foi negado ao longo da história, e até hoje precisamos enfrentar inúmeros obstáculos para conseguir ocupá-lo. O terno é uma alegoria-chave dessa problemática: não há uma peça no guarda-roupa feminino que imprima tanta força e poder, há tantos anos e em tantos ambientes diferentes, quanto o terno. Nem mesmo o terninho usado pelas mulheres — que surgiu justamente a partir da ideia de adequar o terno tradicional às formas femininas — conseguiu firmar a presença da mulher no mercado de trabalho. Basta analisar ambientes formais para perceber que essa “solução” criada nos anos 1980 está longe de ocupar de maneira hegemônica o papel de roupa social feminina. Enquanto para os homens a unanimidade dessa vestimenta lhes garante o privilégio de ocupar os espaços públicos como se fossem exclusivamente deles, as mulheres precisam inventar a própria armadura e escrever os próprios códigos quase que diariamente.

			Pensar a respeito do que vestir para ir trabalhar constitui um exercício diário de reivindicação do pertencimento, uma vez que a roupa é a expressão material da nossa insistência em ocupar o mundo do trabalho e representa uma prática constante de negociação entre o que nos é imposto e o que de fato queremos. Essas questões nos invadem quando estamos sozinhas na frente do espelho, sem enxergar uma saída. Tanto para quem gosta de moda e busca informações a respeito quanto para quem não se importa muito com o assunto, parece não haver respostas que de fato nos ajudem nessa tarefa diária — escolher uma roupa que realmente comunique o que queremos, que nos faça ocupar nosso espaço com mais confiança, sem que precisemos nos fantasiar de homens. Arriscamos dizer que a maioria de nós nem sequer se pergunta como gostaria de se vestir para o trabalho, pois estamos ocupadas demais buscando uma roupa que nos ajude a pertencer.

			Por isso, escrevemos um livro que repensa a moda a partir de suas raízes políticas e questiona a política a partir da moda, tendo como ponto de partida a roupa das mulheres no espaço de trabalho. Acreditamos que é promissor refletir sobre a relação que nós, mulheres, em toda a nossa pluralidade, temos com a roupa — e em especial com a roupa de trabalho —, a fim de encontrar saídas que façam sentido para cada uma e que sejam capazes de construir coletivamente uma sociedade com mais justiça e igualdade de gênero.

			Os casos que trazemos aqui foram pensados a partir dos workshops de Estilo no Trabalho, oferecidos há anos pela Farage Inc. Embora muitas leitoras não necessariamente tenham experimentado aquilo que identificamos como recorrente na vida das mulheres, a vivência individual não invalida a existência objetiva das estruturas opressoras. É sempre um alento ouvir relatos de mulheres que nunca lidaram com essas questões; saber que há, no mundo, aquelas que acordam todos os dias e se vestem para o trabalho sem quaisquer dúvidas. Não significa, no entanto, que esses problemas não existam e que não sejam sistêmicos: a maioria das mulheres tem de enfrentá-los e lidar com as relações de poder igualmente opressoras que eles refletem.

			Para responder aos questionamentos mais comuns, retomamos, nos primeiros capítulos, um pouco da história política que nos trouxe até aqui, investigando as raízes ideológicas, históricas, sociais, políticas e culturais dos problemas concretos que as mulheres enfrentam ao se vestir para o trabalho. A partir dessa contextualização tão necessária é possível discutir de maneira mais profunda e sistemática a moda e o ato cotidiano de se vestir.

			Aqui você não encontrará regras sobre o que combina com o quê. Tampouco daremos respostas definitivas sobre o look mais apropriado para os diferentes ambientes corporativos. Seria muito ingênuo achar que falar de roupa de trabalho é se restringir a discussões sobre tipos de tecidos, cortes, cores e estampas. Muito mais do que oferecer conselhos de moda ou regras simplistas, queremos construir um conhecimento político capaz de fundamentar as práticas diárias das mulheres na hora de se vestir para o trabalho. Esperamos também que alguns homens se interessem por esta leitura, porque acreditamos que estas reflexões podem ajudar a transformar a forma como olham para as colegas de trabalho e as roupas delas.

			Cabe aqui um alerta: nossa intenção não é desvendar o código escrito pelos homens e nos encaixar nele. Queremos escrever nossos próprios códigos. Há tempo demais nossa relação com a moda tem sido simplesmente nos diminuir para caber. Não nos atrai a ideia de que as mulheres “aprendam” como são “lidas” quando usam determinada roupa. Desejamos que cada mulher se sinta bem com a roupa que tem vontade de usar. Não basta apresentar uma solução para sermos aceitas no mundo do trabalho, conformando-nos a como ele é, tal e qual. Não estamos tentando descobrir a roupa que finalmente nos fará de fato pertencer a esse mundo. Não intencionamos reinventar o blazer ou deixar o terno “mais feminino”. Não lutamos para que algumas de nós consigam acessar os mesmos privilégios que os homens. A ideia deste livro é, no que for possível, o exato oposto.

			Estamos aqui para dizer que não existe um tipo de roupa que nos faça ser respeitadas e ouvidas, porque nenhuma peça é a verdadeira culpada pela truculência do mercado de trabalho com as mulheres. E se não existe um look que haja como uma capa equalizadora de papéis, essa busca frustrada pela roupa perfeita nos permite refletir sobre as demandas desiguais do universo profissional no que diz respeito às construções de gênero. É nisto que nos aprofundamos: por que os ambientes profissionais são sistematicamente hostis às mulheres e como essa hierarquia social baseada nos papéis de gênero foi — e segue sendo — naturalizada.

			Olhando o mundo ao nosso redor, sabemos que mudanças profundas precisam acontecer, e para nós a moda é um excelente ponto de partida. Afinal, ela corporifica e nos permite elaborar criticamente sobre estruturas que muitas vezes permanecem invisíveis. Falar sobre roupa e discutir a moda é talvez um dos caminhos mais promissores para a desconstrução de supostas verdades que nos tolhem e nos limitam, e também para a construção de novas relações e práticas no mundo do trabalho. Criticar e transformar a moda a partir de discussões sobre mulheres e nossas roupas de trabalho é um exercício que combina teoria e prática para a transformação efetiva do nosso dia a dia. Esperamos, com isso, que pensar sobre o que vestimos leve ao questionamento de outras estruturas de poder.

			Partimos do pressuposto de que não existe — nem jamais existirá — uma fórmula pronta, um look one size fits all para o trabalho. Afinal, se não há uma única representação da categoria “mulher”, como poderia haver apenas uma solução que desse conta de todas nós? Se buscamos resolver problemas estruturais, precisamos pensar em transformações que sejam igualmente profundas e sistêmicas. Questionar as estruturas que atuam de maneira tão impositiva com relação ao que devemos ou não vestir para ir trabalhar é um caminho pra tentar subvertê-las, encarando as roupas como uma forma de abarcar nossas individualidades e também de nos conectar com a coletividade. Só assim poderemos nos divertir mais com os looks e nos preocupar menos em nos espremer para caber neles.

            
			um problema gigantesco chamado indústria da moda

			Seria irresponsável da nossa parte não mencionar quão problemático é o modo como a roupa é produzida, distribuída e vendida. Ao firmar-se no mercado pela eterna busca de novidades e da próxima tendência, essa indústria, que estimula o hiperconsumo, só passou a existir de fato quando chegou às massas, mas deixou de ser relevante justamente no momento em que se tornou popular. Isso porque, durante séculos, a moda foi sinônimo de novidade e de uma eterna vontade de segregar classes.

			Parece ser regra que roupas sejam feitas por trabalhadores em situação precária, cujos salários correspondem a literalmente um milésimo da riqueza que produzem, ou até menos. Ainda é frequente que marcas sejam expostas por usarem trabalho análogo ao escravo. Se a exploração é uma realidade padrão do sistema capitalista, essa faceta ganha dimensões dramáticas nas atividades industriais que fazem parte do mundo da moda, desde a indústria têxtil até as confecções. Além disso, o setor também é um dos mais poluentes do mundo, atrás apenas da produção de combustíveis e de seus resíduos comercializáveis.

			E a máxima “comprar roupa com mais qualidade, feita para durar” também não parece ser uma solução sustentável. Como bem elaborou Marina Colerato, importante voz no jornalismo de moda, o problema dessa indústria está primordialmente na quantidade de roupa produzida. A resposta à crise ambiental não pode ser classista, culpabilizando quem está no elo mais fraco da corrente capitalista: pessoas de baixa renda que compram, sim, roupas mais baratas, menos duráveis e sem o “selo verde”. Segundo Colerato, o movimento da moda sustentável tende a, mesmo que de forma indireta, responsabilizar as pessoas pobres ou de classe média por seu consumo desenfreado e de “baixa qualidade”. Dificilmente, contudo, essa mesma crítica se estende às classes altas e seu consumo supérfluo e extravagante, tanto em quantidade como em valor.

			Essa reflexão, aliás, precisa ser feita não apenas com relação ao que vestimos, mas também ao que comemos, à forma como nos locomovemos, ao tipo de cultura que priorizamos e, de modo geral, a tudo aquilo que consumimos, desde os cosméticos e produtos de limpeza aos gadgets de última geração. É preciso considerar que o sistema capitalista depende da constante expansão do consumo para manter-se de pé. Jamais esqueceremos o primeiro discurso oficial de George W. Bush após os ataques terroristas às torres gêmeas em 11 de setembro de 2001, quando exultou o povo americano a fazer o que considerava mais importante para a recuperação do país: ir às compras! Nem diante da maior tragédia da história recente dos Estados Unidos o capitalismo podia parar.

			Não podemos, portanto, seguir o caminho mais simplista de condenar o consumo individual sem antes questionar estruturalmente o hiperconsumo, a exploração do trabalho e o uso predatório do meio ambiente, sob o risco de colocarmos todo o movimento pela sustentabilidade em um beco sem saída. Ainda que várias “marcas verdes” com preços justos passem a existir, nosso planeta continuará em chamas. Nossa sugestão é que você se atualize sobre esses temas no aplicativo Moda Livre, na plataforma Modefica e em perfis do Instagram como os de André Carvalhal (@carvalhando) e Giovanna Nader (@giovannanader). Há também alguns documentários interessantes sobre o tema, dentre os quais se destacam a produção francesa The True Cost e o já clássico A história das coisas, disponível no YouTube. 

            

			Temos a convicção de que nossos sonhos relacionados à transformação profunda da condição das mulheres não cabem na sociedade em que vivemos, e não somos ingênuas a ponto de acreditar que seria possível “inserir” todas as mulheres no mercado tal qual ele existe hoje. Um mundo um pouco mais confortável e superficialmente mais justo para algumas mulheres da elite não é um mundo melhor para as mulheres; bem como um mercado de trabalho com mais paridade de gênero que permaneça explorando os trabalhadores e acumulando lucros obscenos pagando-lhes salários miseráveis não é um mercado de trabalho mais feminista. Mulher, roupa, trabalho se alicerça sobre esses pressupostos, mas não será possível desenvolvê-los aqui com a profundidade que os temas exigem, pois temos outros terrenos para desbravar. Por isso, no fim do livro, organizamos uma seção com sugestões bibliográficas para quem quiser se aprofundar nas discussões. Queremos também continuar o papo para além destas páginas e encontrar nossas leitoras e nossos leitores em espaços, virtuais ou presenciais, quando possível, onde consigamos compartilhar todas essas provocações.

			Este é, em essência, um trabalho em construção, que não se encerra aqui. Nosso grande objetivo é começar uma conversa que não vemos acontecer com tanta frequência quanto gostaríamos. Uma parcela significativa do mundo da moda segue apenas reproduzindo as mesmas estruturas, por mais problemáticas que sejam, como se descoladas de um contexto histórico, social, político e cultural. Ao mesmo tempo, quase todo o campo político ignora ou ataca a moda, tratando-a como uma instância menos importante ou até mesmo desprezível, como se pessoas politizadas estivessem acima das roupas, da moda e desse tipo de comunicação. Ambas as posturas, para nós, são lamentáveis. Sabemos que as esferas da moda e da política têm muito o que aprender uma com a outra, e pretendemos construir essa ponte. Que este livro seja um ponto de partida, o início de uma reflexão que com certeza continuaremos a provocar por muito tempo, até que possamos viver no mundo que queremos, usando as roupas que fazem sentido. 

		


		
			1
mulheres e mundo do trabalho: como chegamos até aqui


			Trabalho é político. E por diversas razões. A começar pela maneira como decidimos o que será reconhecido como trabalho. Ir ao escritório e sentar em frente ao computador é trabalho. Vestir um macacão e tomar seu lugar na linha de montagem é trabalho. Produzir um ser humano dentro de você, parir, amamentar e garantir que ele sobreviva não é trabalho, é “vocação materna”. Cuidar das pessoas ao redor de nós, acolhê-las quando precisam e oferecer apoio emocional para suportar um mundo cada vez mais difícil não é trabalho, é “manifestação da natureza feminina do cuidado”. Cozinhar, limpar a casa e lavar a roupa não são trabalho, são “atividades domésticas” — que no máximo podem ser terceirizadas por algumas mulheres majoritariamente brancas para outras mulheres majoritariamente negras.

			O chamado “mundo do trabalho” é também um verdadeiro campo minado de diferentes formas de exploração, controle e opressão. Diferenças salariais baseadas em raça e gênero, assédio sexual e moral, hierarquias arbitrárias de poder e constante ataque aos direitos trabalhistas são apenas alguns exemplos do que precisamos enfrentar diariamente para ocuparmos esse espaço. São raros os ambientes de trabalho capazes de subverter ou corrigir as falhas estruturais da nossa sociedade, sendo muito mais comum que funcionem como lugares de reprodução e reforço desses problemas. Sem contar a própria lógica de organização do trabalho em uma sociedade capitalista, em que a quase totalidade das pessoas ou trabalha para produzir lucro para seus chefes ou é autônoma, precarizada, ou ainda informal, sem acesso aos direitos mais básicos.

			Nesse contexto marcado por questões profundas e graves, a discussão a respeito da roupa de trabalho da mulher pode parecer de menor importância ou até mesmo frívola. Mas não da forma como nos propomos a fazê-la aqui. Pelo contrário, nesse emaranhado de problemas chamado mundo do trabalho, a escolha por começar puxando justamente o fio da roupa de trabalho nos parece promissora. Trata-se de uma discussão reveladora não apenas porque apresenta uma perspectiva que põe em evidência questões estruturais que precisam ser transformadas, mas também porque oferece instrumentos eficazes para desestabilizar tais estruturas. Ao falarmos sobre o assunto, conseguimos organizar uma crítica consistente e de fôlego sobre o mundo do trabalho e, de quebra, ainda vislumbramos algumas possibilidades de resistência.

			Para que o debate tenha a profundidade necessária, é preciso fazer um breve detour histórico. Tanto a maneira como organizamos a produção e o consumo quanto as principais características daquilo que convencionamos chamar de mercado de trabalho nem sempre foram iguais às que identificamos hoje. O mundo do trabalho tal qual o conhecemos é fruto de um processo histórico identificável no tempo e no espaço, e é justamente a compreensão desse processo que possibilita expor os pilares que sustentam os arranjos atuais. Para entendermos como chegamos até aqui, portanto, voltaremos alguns séculos, para o início do período que se convencionou chamar Modernidade — momento a partir do qual inclusive é possível chamar a moda de “moda” e não mais de vestuário. (Pedimos desculpas pela digressão, mas avisamos desde o início que iríamos às raízes das questões — e não dá para encontrar raízes sem escavá-las pelo menos um pouco. Prometemos que vai valer a pena.)

            
			nem todo homem, nem toda mulher

			Um dos lemas mais conhecidos da segunda onda do feminismo diz que “o pessoal é político”. Concordamos em especial com a historiadora feminista Elizabeth Fox-Genovese, que completou o adágio com “mas não político o suficiente”. Ao afirmar isso, chamou a atenção para o fato de que não é porque uma mulher vivencia algo que considera relevante a partir de uma perspectiva pessoal que essa experiência também será politicamente relevante. Politizar as experiências pessoais, mobilizar as marcas do corpo para a ação e elaborar criticamente as conexões entre o individual e o coletivo, entre o íntimo e o social, estão entre as tarefas mais importantes para as mulheres que querem ver mudanças profundas. O pessoal é político desde que a gente faça um bom trabalho ao politizá-lo, e politizar o pessoal significa compreender se, como e em que medida nossas experiências individuais são reflexos de estruturas de opressão mais amplas, que existem para além das nossas relações pessoais. Nem sempre é o caso — às vezes, uma experiência pessoal, boa ou ruim, se explica por fatores mais restritos ou localizados.

			Por essa razão, ao discutir questões estruturais, sempre traremos exemplos concretos, com os quais você talvez não se identifique. Por exemplo, pode ser que você nunca tenha sofrido assédio no trabalho; pode ser que você seja casada com o melhor homem que já caminhou pela Terra, que faz todo o trabalho doméstico e emocional e ainda lhe proporciona uns bons orgasmos ao fim de cada dia; pode ser que a sua experiência com a maternidade tenha sido um mar de rosas; pode ser até que você seja um homem muito consciente de seus privilégios e vigilante de suas práticas diárias para não colaborar com o reforço das estruturas de dominação masculina. Todas essas coisas podem acontecer. Mas, ainda que aconteçam, não são a regra e não invalidam os argumentos que trazemos aqui. Bons e sólidos contra-argumentos são sempre bem-vindos, mas “nem todo homem, nem toda mulher”, por aqui nessas bandas, não é contra-argumento que se sustente de pé.

			O que está em pauta são estruturas de opressão e sistemas de reprodução de privilégios — que podem, sim, afetar nossas experiências individuais, mas que não necessariamente o fazem. Como pontuou a grande historiadora feminista Joan Scott, não podemos prescindir da experiência, mas devemos recusar veementemente o seu uso para essencializar a identidade e ratificar o sujeito individual.

			No âmbito das roupas, há certa tentação de se manter o foco individualista em escolhas, gostos e atitudes pessoais. Entendemos, contudo, que todo indivíduo é fruto de um contexto histórico, político, cultural e social — afinal, não somos cogumelos que um dia brotaram na terra, como na alegoria que Thomas Hobbes uma vez usou para tentar explicar a sociedade. 

			E vale ainda uma última ressalva: da mesma forma que experiências individuais não invalidam situações de estrutura, as críticas elaboradas ao longo do livro não buscam atacar indivíduos e suas escolhas. Sabemos que as negociações do dia a dia são complexas e entendemos as tensões decorrentes de estarmos inseridas nessas estruturas que queremos mudar. Mas só mudaremos pela coletividade. É injusta e irreal a expectativa de que uma mulher sozinha mude o mundo e, justamente por isso, as cobranças individuais de comportamento devem ser aliviadas. Não estamos aqui para julgar ninguém, muito menos para criar novas normativas conformadoras de posturas. Já convivemos demais com isso por aí. 

            

			modernidade, trabalho e a invenção dos espaços público e privado

			Há intensas discussões na história sobre o início e o fim da Modernidade, seus marcos e características principais. Sem entrar nesse debate, para nós basta a noção de que o período compreende mais ou menos o início dos anos 1600 até o fim dos 1800 e de que testemunhou mudanças drásticas na cultura ocidental, consolidando os principais alicerces de nossas instituições contemporâneas. Além disso, trouxe ideias inéditas sobre a maneira como nos organizamos em sociedade: da política à cultura, do social ao econômico, da ciência à religião, a Modernidade veio carregada de novos arranjos conjunturais que começaram na Europa e foram impostos às suas colônias. A maioria das novidades institucionais existe até hoje, afetando e determinando os mais diversos aspectos de nossas vidas.

			Foi nesse período, por exemplo, que a ideia de método científico para a investigação da realidade deslocou a primazia das explicações religiosas e passou a organizar o conhecimento em categorias distintas e predeterminadas. Foi também durante a Modernidade que o surgimento do protestantismo colocou em xeque a hegemonia católica e reforçou a noção de autonomia do indivíduo ao possibilitar, em outras matrizes institucionais, o contato direto com Deus, sem a necessidade de mediação de padres ou outras autoridades eclesiásticas. Ainda nesse momento, houve a formação dos primeiros Estados nacionais, trazendo consigo discussões sobre a legitimidade dos governantes e dos regimes políticos. Nos novos lares burgueses, o formato da família nuclear heterossexual se consolidou, enclausurando a mulher dentro de casa para cuidar dos filhos, ao mesmo tempo que liberou o homem de quaisquer obrigações domésticas para que pudesse se concentrar em sua vida pública. Durante a Modernidade, a noção de raça foi inventada e de imediato instrumentalizada, criando hierarquias sociais baseadas em critérios fenotípicos estabelecidos de acordo com o interesse dos colonizadores.

			Dentre todos os novos arranjos da Modernidade, contudo, um deles é sobretudo relevante para entendermos o mundo do trabalho: a transição do feudalismo para o capitalismo. Em linhas bastante gerais, o novo sistema que surgia concomitantemente aos Estados nacionais pode ser caracterizado pelo favorecimento da atividade industrial em relação à atividade agrária, pela distribuição de bens e consumos por meio de um mercado em tese livre da interferência do Estado, e pela privatização da produção de riqueza, que autorizou o estabelecimento de um regime de apropriação de lucros por meio do trabalho assalariado. Essas novidades acabaram por deslocar os camponeses — que até então compunham a maioria dos trabalhadores — para as primeiras cidades que se formavam, o que alterou drasticamente as relações de trabalho. Quem antes vivia do plantio e arrendava um pedaço de terra do senhor feudal pagando-lhe uma porcentagem de sua produção foi expulso do campo pela pressão fundiária decorrente do novo regime de propriedade privada. O camponês passou a ser um trabalhador assalariado nas primeiras fábricas das novas cidades emergentes.

			Todo esse processo de transição entre um sistema e outro formou uma classe social inédita, a burguesia, que logo se consolidou como elite econômica, aproveitando os novos arranjos produtivos para acumular capital e se posicionar de maneira mais vantajosa no mercado comercial e financeiro que então surgia. Rapidamente a burguesia se reivindicou também como uma classe política e se transformou na maior força de contestação dos privilégios aristocráticos. As tensões entre burgueses e nobres escalaram e se resolveram de maneiras distintas em diferentes Estados e colônias europeus, mas o resultado em todo o mundo ocidental foi a sua consolidação como a classe social mais relevante na política. De maneira geral, os burgueses foram os únicos capazes de instrumentalizar a seu favor as leis e o governo. Os nobres e os senhores feudais que antes se sustentavam pela coleta de aluguéis e de impostos do conforto de seus palácios foram então destronados pelos donos de fábrica, os senhores da manufatura e os comerciantes prósperos, que passaram a obter lucros do trabalho assalariado do conforto de seus gabinetes.

			Ao longo desses três séculos que chamamos de Modernidade, conforme os camponeses migraram para as cidades e o poder político da aristocracia foi sendo tomado pela burguesia, as noções de espaço público e privado — e o que designamos para cada um eles — também sofreram transformações radicais. Famílias ou grupos organizados afetivamente que antes passavam o dia juntos trabalhando em um pedaço de terra se viram inseridos em uma nova rotina, que trazia uma separação mais demarcada entre a casa e o trabalho — ou seja, entre o espaço de trabalho doméstico e o espaço de trabalho remunerado. No capitalismo, o trabalhador assalariado se relaciona com sua atividade laboral de maneira completamente distinta da do camponês que vivia sob o feudalismo: existe uma separação física entre seu trabalho e suas relações de afeto. Nada do que ele produz fica para ele. Na maioria dos casos, inclusive, ele nem sequer vê o resultado final do seu esforço. Depois de trabalhar por determinado período, ele recebe um salário, sempre o mesmo, e pode talvez, com sorte, comprar o que é necessário para o sustento das pessoas com quem compartilha o teto.

			A separação progressiva entre a casa-espaço-privado e o trabalho-espaço-público se deu não apenas a partir da ruptura física entre os dois espaços, mas em especial por meio da atribuição de atividades distintas para cada um deles. Não se trata, contudo, de uma diferenciação neutra. Não estamos falando apenas de categorias definidas por questões territoriais. Cada um desses espaços cumpre funções específicas e é ocupado de maneiras distintas. A casa passa a ser o local reservado à família, às relações de afeto e às atividades necessárias ao cuidado e à criação de seres humanos. Tudo isso adquire um caráter privado, algo que diz respeito apenas às pessoas que pertencem àquele ambiente. O mundo do trabalho ganha identificação com atividades remuneradas e com a produção de bens e serviços. Trabalho passa a ser, por definição, algo que acontece no espaço público. Pouco interessa o que acontece dentro de casa — cada família que cuide disso e, de preferência, não traga possíveis questões para os espaços públicos.

			Essa separação total entre público e privado, entre a casa e o trabalho, entre o doméstico e o social, deu tão certo que até hoje enfrentamos problemas decorrentes desse arranjo. O caso da violência doméstica é um dos exemplos mais didáticos. Por séculos, mulheres foram agredidas por seus maridos dentro de casa — não casos pontuais, com uma ou outra mulher, mas de forma sistêmica. Desde que pesquisas começaram a divulgar números sobre o tema, a estimativa feita por diversas agências, como o Center for Disease Control and Prevention (cdc) nos Estados Unidos, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (ibge) e a onu-Mulheres, é de que uma em cada quatro mulheres foi vítima de violência física por parte de seus maridos e companheiros. A violência doméstica é um problema que atinge pelo menos um quarto das mulheres no mundo, mas apenas na década de 1970 se começou a falar sobre isso. Antes, a expressão “violência doméstica” nem sequer existia. O problema era tão invisível que não tinha nem um nome para ele. O máximo que dizíamos era que “em briga de marido e mulher não se mete a colher”. Só a partir do momento em que as mulheres passaram a ocupar de maneira mais massiva os espaços públicos é que se conseguiu discutir na esfera pública um problema que nos atinge estruturalmente.

			De fato, uma das consequências mais cruéis da separação entre público e privado é tornar invisível para a sociedade tudo o que acontece dentro de casa. É por esse motivo que não se reconhece como trabalho toda a atividade desempenhada nos espaços que entendemos como privados. Se você paga por uma sessão com um psicólogo para lidar com suas angústias, chamamos isso de trabalho remunerado na forma de prestação de serviço. Se você chega em casa, cansada depois de um longo dia de trabalho e irritada com o seu chefe, querendo apenas sentar em frente à tv com um prato de comida quente e uma taça de vinho, mas suas expectativas são frustradas por seu filho pequeno, que precisa de carinho e apoio emocional porque está sendo atormentado por um colega da escola e não quer mais ir para à aula, chamamos seu cuidado de vocação materna. Apesar de ser, sem dúvida, um trabalho — de um tipo particularmente desafiador e desgastante —, ele permanece invisibilizado por completo.

			À medida que a diferenciação entre público e privado se desenvolveu, também houve a progressiva caracterização de cada espaço a partir do critério de gênero. Conforme o espaço público se consolidava como aquele onde acontecia o trabalho assalariado, passou a ser, ao mesmo tempo, ocupado sobretudo pelos homens. Em paralelo, a criação dos filhos e as atividades de cuidado — uma tarefa bem mais coletiva, no contexto rural típico do feudalismo — aos poucos foram sendo atribuídas exclusivamente às mulheres, mais e mais confinadas ao lar e dependentes dos salários dos maridos. Ainda que em algumas famílias a renda dos homens não fosse suficiente para as despesas do lar, e as mulheres — na companhia das crianças, inclusive — precisassem exercer também alguma atividade remunerada, essa realidade não alterava a posição da mulher como a principal responsável pelo trabalho que acontecia dentro de casa, nem a posição do homem como o provedor material da família por meio de um trabalho assalariado.

			Nada disso é por acaso. Apesar de a criação de um ser humano ser bem mais relevante para a sociedade do que, por exemplo, a criação de um portfólio de investimentos, o prestígio cultural e o reconhecimento por parte da sociedade de quem exerce cada uma dessas atividades é bastante distinto. Uma “dona de casa” não acessa os mesmos privilégios nem consegue consumir os mesmos bens e serviços que um gestor de fundos do mercado financeiro. Há uma hierarquia culturalmente estabelecida entre as atividades que acontecem dentro de casa e as que acontecem fora dela. E há também uma preferência social pelo gênero que ocupa cada um desses espaços.

			Na verdade, assim como o dilema do ovo e da galinha, é difícil dizer o que veio primeiro: o trabalho feito no espaço público é mais valorizado que aquele exercido no privado porque é sobretudo masculino ou tornou-se um padrão masculino por ser mais valorizado socialmente? Em outras palavras, os homens instrumentalizaram o seu privilégio para colonizar o mundo do trabalho considerado produtivo e assalariado porque esse era um espaço de maior prestígio social ou o mundo do trabalho produtivo assalariado se tornou um espaço de maior prestígio social porque se apropriou do privilégio daqueles que passaram a ocupá-lo como um todo? Ao mesmo tempo, o trabalho exercido em casa é desvalorizado porque é feito em sua maioria por mulheres ou as mulheres acabaram responsáveis pelo trabalho doméstico porque ele é desvalorizado? Perguntas como essas mobilizam uma série de discussões entre as diversas vertentes do feminismo. Nós voltaremos a elas no capítulo 4, na discussão sobre maternidade e trabalho reprodutivo.

            
			cenas chocantes de mulheres trabalhadoras amamentando

			Toda essa discussão pode parecer muito abstrata, mas não é. Quer ver um exemplo bem ilustrativo? Há alguns anos, começamos a ver, pela primeira vez, a discussão sobre amamentação no local de trabalho: parlamentares nas sessões em suas respectivas casas legislativas; ministras em meio a encontros com lideranças; ceos em reuniões do board; modelos em sessões de fotos e personalidades públicas em palestras e eventos. A amamentação sempre existiu e foi priorizada, tanto quanto possível, pela maioria das mulheres que dão à luz um bebê. Trata-se de uma atividade fundamental especialmente nos primeiros meses de vida de uma criança. No entanto, em muitos países o tempo de licença-maternidade é menor do que os seis meses de aleitamento exclusivo recomendados pela Organização Mundial da Saúde (oms). Isso significa que uma mãe trabalhadora nem sequer tem a escolha de seguir a recomendação da oms; ela precisa conseguir conciliar a logística da amamentação com a rotina de trabalho.

			Trazer para o centro da discussão do mercado de trabalho essa atividade básica para a vida de qualquer ser humano causa choque e estranheza. Na maioria dos países onde a discussão aconteceu, o maior avanço institucional até o momento foi obrigar que as empresas disponibilizem um espaço seguro e confortável para que mulheres deem de mamar a seus filhos ou tirem leite do peito. Em alguns estados brasileiros, conquistamos (no século xxi!) o direito de não sermos expulsas de estabelecimentos comerciais por amamentarmos um bebê ou uma criança. Toda vez que um tema tido como privado é publicizado — como é o caso da amamentação no mundo do trabalho —, somos recebidas com resistência.

			Esse tipo de provocação, porém, é fundamental para que se desestabilize e supere, por fim, a divisão artificial e arbitrária entre o público e o privado, o visível e o invisível, o masculino e o feminino. Quantos manuais de moda, por exemplo, se preocupam em discutir roupas de trabalho que funcionem com sutiãs de amamentação ou que sejam práticas para as mulheres que literalmente carregam no peito a comida de seus filhos? Que discorrem sobre os tecidos que resistem a um possível vazamento de leite ou sobre quais modelagens facilitam o acesso ao peito quando a mamada precisa acontecer durante uma reunião, no meio de uma apresentação ou enquanto se faz um discurso em plenário? Não podemos continuar a falar sobre moda sem pensar sobre essas questões. 

            

			Foi nesse caldo de transformações sociais que o mundo do trabalho tal qual o conhecemos se fundou. Desde então, é evidente que muita coisa mudou, mas as raízes profundas fincadas durante a Modernidade permanecem como suporte a diversas práticas. Não é apenas força de expressão quando dissemos que nós, mulheres, fomos historicamente excluídas do mercado de trabalho formal. E não só: a diferenciação entre mundo doméstico e corporativo também inaugura uma nova camada das assimetrias de gênero, uma vez que as esferas passaram a ser identificadas cada uma com um gênero específico. 

			Temos, portanto, séculos de exclusão para rever e superar. A boa notícia é que acreditamos que a roupa pode nos auxiliar a renegociar essas separações entre público e privado. Não à toa, quando o lockdown foi imposto na maioria dos países em 2020 em função da pandemia de covid-19, a roupa se tornou um tema central nas discussões sobre adaptação à nova rotina. Quando a casa e o trabalho se juntaram no mesmo espaço físico, ficamos confusas a respeito do que usar e de quais roupas fariam sentido para aquele novo arranjo. Muitas de nós perceberam que não tinham roupas confortáveis o suficiente para ficar em casa e participar remotamente de reuniões profissionais. As roupas que em geral usávamos para ir ao trabalho se mostraram pouquíssimos práticas para o cumprimento das tarefas domésticas e de cuidado. No capítulo 4, “Mãe com estilo e estilo de mãe”, nos aprofundaremos na discussão sobre como a experiência do lockdown foi reveladora para os casais heterossexuais, em especial aqueles que têm filhos. Afinal, diversas renegociações precisam ser feitas quando os espaços público e privado disputam território.

			racismo, modernidade e trabalho

			A construção das configurações atuais do que chamamos de mundo do trabalho não é idêntica para todas as mulheres. Conforme as diferenciações dos espaços público e privado foram sendo organizadas de acordo com o gênero, desenvolveu-se concomitantemente outro processo de extrema relevância para entender nosso modelo atual: a invenção da ideia de raça e o estabelecimento de hierarquias sociais baseadas nesse critério. A convergência dos dois processos produziu um mundo de trabalho profundamente distinto para as mulheres brancas e as mulheres negras, latinas, indígenas e asiáticas.

			Não podemos, portanto, falar sobre gênero sem falar sobre raça, sob o risco de repetirmos o erro de algumas de nossas antecessoras feministas. Isso porque a partir dos anos 1960, quando o feminismo ganhou relevância no meio acadêmico e nos movimentos políticos, algumas autoras começaram a discutir a “luta das mulheres” presumindo uma experiência homogênea. O problema é que esse é um pressuposto de universalidade artificial e autoritária, pois está repleto de elementos que dizem respeito exclusivamente às mulheres brancas das classes médias e altas.

			Foi o caso da estadunidense Betty Friedan, ativista política da luta pelos direitos das mulheres. Em 1963, publicou o livro-manifesto Mística feminina, que tentava descrever o que ela chamava de “problema que não tem nome”, algo supostamente compartilhado por todas as mulheres. Dentre as diversas queixas listadas por Friedan, que era branca, está o confinamento da mulher à vida doméstica e à condição degradante de dependência financeira do marido. Friedan queria nos libertar da posição subalterna de “dona-do-lar-mãe-de-família” e chamava a atenção para uma voz que ela supunha ser ouvida por todas as mulheres, conclamando-as a querer algo mais além do marido, dos filhos e da casa. Esse “algo mais” era definido por Friedan como uma vida profissional robusta e oportunidades de se ter uma carreira.

			Há, no entanto, várias críticas ao livro, e talvez a mais contundente tenha sido a da intelectual negra estadunidense bell hooks, que acusou Friedan de ter simplesmente ignorado a existência das mulheres não brancas e pobres. Ao fazer essa ressalva, hooks não quis invalidar o sofrimento da mulher “dona-do-lar-mãe-de-família”, mas desejou apontar para o fato de que aquele “problema que não tem nome” não era uma condição universal a todas as mulheres. Mais uma vez: não se trata de questionar a legitimidade da crítica que apontava a imposição da vida doméstica como uma forma de opressão às mulheres. O ponto principal de hooks era a obviedade de que a condição descrita por Friedan não era aplicável a todas as mulheres.

			De fato, os apontamentos de Friedan eram pertinentes somente às mulheres brancas das classes médias e altas, em sua maioria com educação universitária. As mulheres negras, por exemplo, sempre trabalharam, em todos os países do continente americano, desde o início das primeiras colônias, sob o regime escravocrata. Para as mulheres pobres e as mães solo, ficar em casa para cuidar dos filhos jamais foi uma opção. Friedan em nenhum momento discute questões como quem assumiria os trabalhos domésticos para que essas donas de casa pudessem disputar o mercado de trabalho com seus pares masculinos. Ao tratar uma questão particular às mulheres brancas da elite como algo universal, segundo hooks, Friedan não só demonstra insensibilidade narcísica, mas também uma violência epistemológica que simplesmente apaga a existência de outras mulheres.

			Na época da publicação de Mística feminina, mais de um terço das mulheres já fazia parte do que formalmente chamamos de força de trabalho nos Estados Unidos, ocupando posições e faixas salariais inferiores às dos homens. Até hoje, o gap salarial entre homens e mulheres persiste, e a representatividade masculina em posições de chefia segue muito bem estabelecida. De acordo com uma pesquisa de 2019 conduzida pelo Institute for Women’s Policy Research, nos Estados Unidos, para cada um dólar de salário recebido por um homem branco, uma mulher branca que exerça o mesmo trabalho recebe 79 centavos, e uma mulher negra, 62 centavos. Via de regra, indicadores sociais relativos ao mundo do trabalho apresentam, como padrão, homens brancos no topo das melhores posições e mulheres negras na base das mais precárias, enquanto mulheres brancas e homens negros se revezam nas posições intermediárias inferiores e superiores.

			Mais uma vez, precisamos retornar aos primórdios do capitalismo, no início da Modernidade, a fim de entender as relações do racismo com o mundo do trabalho. Um dos mais importantes cânones dos estudos sobre capitalismo racial, o brilhante historiador político Cedric Robinson, descreveu em detalhes o processo histórico de desenvolvimento do sistema capitalista a partir da criação de critérios de raça como respaldo de hierarquias sociais. Ele explica que o sistema só conseguiu se firmar porque consolidou a ideia de que as pessoas poderiam ser classificadas em posições sociais superiores ou inferiores a depender da sua raça. De acordo com Robinson, as práticas econômicas necessárias à consolidação do capitalismo, em especial a abertura de novos mercados e a livre circulação de mercadorias, produziram mudanças sociais profundas na Europa — tão profundas que chegaram a ameaçar a viabilidade do sistema que emergia.

			Parece um tanto abstrato, mas é tão concreto quanto o fato de que, no Brasil, pessoas negras compõem dois terços da população carcerária. A história que Robinson nos mostra é mais ou menos assim: imagine um trabalhador qualquer, que vamos chamar de Pierre, na Europa do século xvi. Pierre e sua família têm um moinho que produz farinha com a qual fazem pães. Com a quantidade de trigo que plantam e colhem, conseguem fazer dez pães por semana, dos quais três são para o consumo da família e os outros sete são trocados no mercado local por outros bens. As pessoas que frequentam o mercado são todas da mesma região que Pierre e sua família, e todo mundo fala a mesma língua, usa o mesmo tipo de roupa, reza para o mesmo deus, come a mesma comida, tem os mesmos hábitos e a mesma cor de pele.

			Aos poucos, algumas mudanças importantes começam a acontecer. Inovações nas técnicas de plantio e o uso mais eficaz de energia no moinho permitem que Pierre e sua família passem a produzir farinha o suficiente para fazerem cem pães por semana. O mercado local, contudo, não tem demanda para noventa e sete pães extras. Para que Pierre consiga vender todos os pães que produz, precisa recorrer a mercados mais distantes, fazendo uso de rotas marítimas recém-descobertas. A abertura de novos mercados depende da circulação de mercadorias mais facilitada. O pão feito pela família de Pierre precisa viajar para outros locais. Mercadorias, entretanto, não conseguem viajar sozinhas, e os novos fluxos comerciais trazem consigo um intenso tráfego de pessoas — que, por sua vez, não falam a mesma língua que Pierre, não comem a mesma comida, não usam as mesmas roupas, não rezam para o mesmo deus, não têm os mesmos hábitos nem a mesma cor de pele que ele.
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